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KSC/EV  De acordo com o art. 818 da. 
Conaolidaçao dás laia do Traba].Iió, 
a prova das alegações incumbe a, 
parte  ie as fizer". 

Nao pode a Justiça do Traba-
Lhe condenar apoiando-se em a la-
Pies alegações. 

VISTOS E M ATADOS iates autos em que 8 O partes, co.— 

mo recorrente, Man o & Cunha e, como recorrido, Jose' da Silva: 

Delgado: 

Maio & Cunha, no se conformando com a decisão ;do 0 

s.ólbo Regional do Trabalho da Primeira Regi o, que, emreour*o. 

ordinário, confirmou a decisão da 6e Junta de Concilia ço  

gamento, que a condenou a pagar a Jose' da Silva Delgado a impor-

tancia devida por aal rioa retidos, fe'riae de um período, inde-. 

nizaçio e aviso pre'vio, a cuja audi ncia fio compareceu, pelo, 

que foi considerada revel e confessa quanto à mate'ria de fato, 

recorre agora extra orcU.naniamente para o Conselho Nacional. dO 

Trabalho, de ao6rdo com a alínea b do art. 896 da Coneolidaçio 

das laia do Trabalho. 

Relat nio  

oae' da Silva Delgado foi admitido aos serviços da  a-

patania Spoz't, e depois Sapataria Florida, de Man o & Cu *a 

15 de agôsto de 1914.3.  Dizendo ter sido despedido- a',20 de agôs 

de 1945, reclamou perante a 6e Junta de Conciliação e Ju1gamSn 

sa,e'rioa retidos referentes aos meses de agosto e setembro de 

I94l., te'nias, Indenização e aviso pre'vio. 

Apreciando o assunto, a Junta resolveu julgar P1001" ; 

dOuto a reclamação,, considerando a reclamada revel e  o eà a 

quanto i matenia de fato, eia que deixou de comparecer  -adi 

cia  no obstante regularniente notifiàada. 
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Inconformada com 6838 deois rio, a reclamada recorreu ordi-

nariamente para o Conselho Regional do Trabalho da 14 Região, dizendo 

que o recorrs. o no f. 1. dispensado mas que havia abandonado o euipr ¼o, 

depois de haver dado um prejuízo do vinte pares de calçado  ttrma, e 

mate que não tinha direito a sal rios retidos, posque não 05 havia , 

sendo que o sel r o mensal era de Cr  250,00 e não de c4 380,00, oon-

forme alegou' o reclamado na inicial e foi considerado na sentença da 

Junta. e-

A 4ese respeito, juntou as fia. 14 dois recibos assinados 

pelo reclamante, referentes aos seus salários,, na importância de cr 

Cr$ 250,00 mensais, de novembro de 1944 e junho de 1945, e ainda :â-

copia fotoat t3.oa da Carteira Profissional (fia. 19) na qual se vê 

que e6 a 25 de julho de 1945  foi o sal rio aumentado para 04 380,00. 

O Conselho Re Lona1 do Trabalho da 11 Região, ooneid*rando 

a reclamada revel e confessa quanto à matz'ta de fato, resolveu, p. 

rema,, pelo acórdão de fia. 27, confirmar a deois o da Junta. 

Não se conformando ainda a reclamada, recorre eztraorcUnar ia. 

mente para o Conselho Nacional do Prtba1ho, fundada na alínea b  

art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho, por entender que à-. de-

oia o foi preferida contra a letra expressa de lei, no caso o art.9.3 

do 06d1go Civil, aplicável èL eap cie, ex-vi do parágrafo  ntco do art. 

89 da 'Consolidação das Laia do Trabalho. 

Voto  - 

A Procuradoria Geral da Justiça do Trabalho, no parecer .da 

44/45, opina polo não cabimento do recurso, embora concorde coa 

a tese da recorrida, deixando, por isso, de pronunciar-se qugntõ 

.me v rito. 

Preliminar  

Os recibos juntos às fia. 14 e 35, e mais o documento de 

fia. 36, passado pelo sindico da falência de M. de A1buquex.' ue, pro-

priet rio da antiga Sapataria 8port, justificou perfeitamente o 00r3h5-

cimento do recurso.. 
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Realmente, o recorrido peroebia, nos rn S38 de a sto e se-

'embro de l9lai.,  o sa1 rio mensal de Cr  250,00, tendo sido aurnebtado 

para c$ 380,00 somente em 25 de julho do ano seguLn e,pelo que no 

posaii,el que essa última Importância venha a servir do base ao calcu-

lo para pagamento de salários retidos dos rfcridos rnaoa. 

o signatário do documento de f1&i. 36, porir, deixa corto que: 

o recorrido recebeu os eal rios daquêlea nees de agBsto e setembro de 

l91i, quando afirma que, na qualidade de sindico da Falência de M. de 

Albuquerque, teve ocasião de verificar os livros da r&ft,rid  firma, e, 1 

bem assim, vrioe documentos de Caixa, encontrando todos emb&a sacri-.. 

turac o, conforme relatório apresentado ao Juízo da 2a Vara cível, in.. 

óluetve o livro de pagamento de empregados, tendo declarado, outrós- 

aja, que durante o tempo em que durou sua. .sindtc&ncia, entre Oa.m sas 

de julbo e outubro de l914, no recebeu do ora recorrido —  3os  dai 

Silva Delgadõ —  ou de outro qualquer empregado, reclamação s6bre  a 

falta ou ausência de  salários, mesmo atrazados, "sendo certo a  que 

todos estavam com os seus aal rios em dia e at  vales por adiantamón-1.1 

tos a empregados foram por mim encontrados".  O recorrente, por aóu 

turno, afirma em suas razões,, a fia. 8, que o pagamento de al.riõe 

só recorrido atinentes, aque].oa uisea consta dos assentamentos do;ucat 

za Provie6z'to!, a cargo do Próprio falido, que, a 6ste .tempo,.cower-

atava debaixo de autorização judicial, muito embora não tenha apresen-

tado prova cabal nesse sentido. 

poüder vel, de feito, que o recorrido tenha recebtdâ os 

salários dos meses subsequentes, para vir reclamar, depois de um ano,., 

os salários de agasto e setembro de l9II,, exatamente no períodõ  e 

que a firma esteve sob s. Mioancia. 

Conforme ensinam os mestres, ao comentarem o art. 943 do 

o6digo Civil, que, para argumento, se ajusta, por extens o, ao 0 a5  

em tela, o pagamento da &ltima preata o faz presumir o pagsmefltb.•.da 

anteriorse, at  prova em contrario, "porque no  natural. que õ ore-. 
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dor receba aquela, ficando estas som solução.  A presunção é em bane-

foto do devedor" (Clovis 1ov l qua, vol  L pg. 95, Jogo Luis Alvos, 

vai. 2, pg. 57, e Carvalho  ntoa, vol. XI, pág.  152). 

O recorrido não provou nada, nii alega apeuaa que no rece-

beu esses salários utrazados.  "/ prova das alegações incumbe à parte 

que as fizer", conforme disp o o art. 816 da Corso1idaç o das L,.ie do 

rrabaiho. 

certo que a recorrente foi considerada revel o confessa 

quanto & mataria de fato.  O tribunal, por m, conhecendo do recurso, 

devolve & instância superior o inteiro c onhecimento da ma eria.  Ante 

o exposto, dou, provimento ao racur o, para reformar a decisão recor-  1 

ride., tgó e6mente na parte da condenação ao pagamento do sal r los re-

ttdoe, atinentes aos meses de agosto e outubro de 1944, conservando-a1 

no mala,, en' todos os seus termos, eis que a recorrente não conau%1iu 

provar que o recorrido abandonou o empro o, por Insuficiente o depol- 1 
móxto de fle. 37, prestado por um empro ado Upendonto 10 recorrente. 

Isto posto: 

ACORDAM os membroa do Conselho 1.41acIonal do Trabalho, prelim 

minarmente, por maioria de votos, coi tomar conhecimento do recurso, p 

ra, de men tia, un5n1m0n2ent0, der-lho provimento, em parte, a.t"lni  de 

excluir da condenação a parte referente ao pe.ga ento is sai kioe rett .1 

dos, atinente aos meoa de ag6eto  outubro de 191.4, confirmada,  no 

meis1 a decisão recorrida. 

Itp do Janeiro, 13 da a6ato de 19!i.6 

0era1d0 ~ E R MOl3eaerrs de Meus ui 

Ciente: -   

Jós de Patva 

Dor vaTï Lacerda 

Pub Uàado no Diário da Justiça em  
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